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16 – Serviços de transporte de natureza municipal.

16.01 – Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, 
metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros. 
 
16.02 – Outros serviços de transporte de natureza municipal.  

17 – Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, 
comercial e congêneres.
................................................................................................................
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

17.25 – Inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda 
e publicidade, em qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos e 
nas modalidades de serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens de recepção livre e gratuita).  
................................................................................................................
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

25 – Serviços funerários.
................................................................................................................
..............................
25.02 – Translado intramunicipal e cremação de corpos e partes de 
corpos cadavéricos.   
................................................................................................................
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

25.05 – Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento.
................................................................................................................
............................” 

LEI COMPLEMENTAR Nº 44 DE 09 DE AGOSTO DE 2017.

“Altera a Lei Complementar n.º 01, de 17 de dezembro de 2003”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º - Os artigos 5°, 14, 17, 20 e 22 da Lei Complementar n.º 01, de 17 
de dezembro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º ...............................................................................

...........................................................................................

Parágrafo único – Sem prejuízo do disposto no caput, caracteriza 
unidade econômica ou profissional, a existência de um dos seguintes 
elementos:

I – pessoal, material, máquinas, instrumentos e/ou equipamentos 
necessários à execução dos serviços;

II – estrutura organizacional ou administrativa;

III – inscrição nos órgãos previdenciários, fazendários, fiscalizadores de 
exercício profissional, nos cartórios ou na Junta Comercial;

IV – permanência ou ânimo de permanecer no local, para exploração 
econômica de atividade de prestação de serviços, exteriorizados pela 
indicação do endereço em impressos, formulários ou correspondência, 
em contrato de locação de imóvel, propaganda ou publicidade, ou em 
conta de telefone, de fornecimento de energia elétrica ou água, em 
nome do prestador, seu representante ou preposto.” (NR)

“Art. 14 ...............................................................................

............................................................................................

Parágrafo único – Não se incluem na base de cálculo do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza:

I – a distribuição de conteúdos pelas prestadoras de serviços de acesso 
condicionado, de que trata a Lei n.º 12.485, de 12 de setembro de 2011, 
que fica sujeita ao ICMS, no caso dos serviços previstos no subitem 
1.09 da lista anexa;

II – o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de 
serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao 
ICMS, no caso dos serviços previstos nos subitens 7.02 e 7.05 da lista 

anexa;

III – se destinados a posterior operação de comercialização ou 
industrialização, ainda que incorporados, de qualquer forma, a outra 
mercadoria que deva ser objeto de posterior circulação, tais como 
bulas, rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos, embalagens e manuais 
técnicos e de instrução, quando ficarão sujeitos ao ICMS, no caso dos 
serviços previstos no subitem 13.05 da lista anexa;

IV – peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS, no caso 
dos serviços previstos nos subitens 14.01 e 14.03 da lista anexa;

V – o fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS, 
no caso dos serviços previstos no subitem 17.11 da lista anexa;

VI – as inserções em livros, jornais, periódicos e nas modalidades de 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre 
e gratuita, no caso dos serviços previstos no subitem 17.25 da lista 
anexa.” (NR)

“Art. 17 Sempre que julgar necessário, o órgão fazendário competente 
poderá notificar o contribuinte para prestar declarações, informações 
e/ou apresentar documentos fiscais e contábeis sobre os serviços que 
prestar, com base nos quais poderá ser então lançado o ISSQN.” (NR)

“Art. 20 Na hipótese de ser comprovadamente inviável ou impossível 
apurar-se a Base de Cálculo do ISSQN, fica a autoridade administrativa 
autorizada a estimar ou arbitrar o valor do imposto ou o preço dos 
serviços, conforme exigir o caso concreto, nos termos dos arts. 114 e 
178 do Código Tributário Municipal.” (NR)

“Art. 22  ...............................................................................

............................................................................................

I – .......................................................................................

II – mensalmente, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente, nos casos 
previstos no artigo 18, inciso II, desta Lei Complementar;

III – no prazo de 10 (dez) dias contados da respectiva notificação, no 
caso de diferenças apuradas em levantamento fiscal, conforme o art. 
19, inciso III, desta Lei Complementar;

IV – mensalmente, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente quando 
ocorrer retenção de Imposto na fonte, de acordo com o disposto nos 
artigos 9º e 10 desta Lei Complementar; 

§ 1º..................................................................................

..........................................................................................” (NR)

Art. 2º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Monte Carmelo/MG, 09 de agosto de 2017.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

BOLIMAR LUCIANO DE OLIVEIRA
Procurador Geral do Município

ESTADO DE MINAS GERAIS

DEPARTAMENTO MUNICIPAL
DE ÁGUA E ESGOTO

PORTARIA Nº 055 DE 04 DE AGOSTO DE 2017

“Faz contratação que especifica”. 

O Diretor do Departamento Municipal de Água e Esgoto de Monte 
Carmelo-DMAE, no uso de suas atribuições legais,que lhe são 
conferidas em Lei,

RESOLVE:

Artigo 1º - Contratar, por tempo determinado, LUIZ FERNANDO 
PEREIRA DE MOURA, para desempenhar as funções de AUXILIAR 
D E  S E RV I Ç O S  E S G O TO / O B R A S ,  l o t a d o  n o  D M A E  – 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO DE MONTE 
CARMELO - MG.
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XIX – da feira, exposição, congresso ou congênere, a que se 
referir o planejamento, organização e administração, no caso dos 
serviços descritos pelo subitem 17.10 da lista anexa à Lei 
Complementar nº 01/2003; 

XX – do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, 
ferroviário ou metroviário, no caso dos serviços descritos pelo item 
20 da lista anexa à Lei Complementar nº 01/2003; 

XXI – do domicílio do tomador dos serviços descritos pelos 
subitens 4.22, 4.23 e 5.09 da lista anexa à Lei Complementar nº 
01/2003;

XXII – do domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços 
prestados pelas administradoras de cartão de crédito ou débito e 
demais serviços descritos pelo subitem 15.01 da lista anexa à Lei 
Complementar nº 01/2003;

XXIII – do domicílio do tomador dos serviços descritos pelos 
subitens 10.04 e 15.09 da lista anexa à Lei Complementar nº 
01/2003.

§ 1º No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista 
anexa à Lei Complementar nº 01/2003, considera-se ocorrido o 
fato gerador e devido o imposto neste Município, sempre que se dê 
a locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou 
permissão de uso, compartilhado ou não, de extensão de ferrovia, 
rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza 
aqui localizados.

§ 2º No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista 
anexa à Lei Complementar nº 01/2003, considera-se ocorrido o 
fato gerador e o imposto devido neste Município sempre que se dê 
a exploração de extensão de rodovia aqui localizada.

§ 3º Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do 
estabelecimento prestador no caso dos serviços executados em 
águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 
20.01 da lista anexa à Lei Complementar nº 01/2003.

§ 4º A circunstância de o serviço, por sua natureza, ser executado, 
habitual ou eventualmente, fora do estabelecimento, não o 
descaracteriza como estabelecimento prestador. 

§ 5º No caso dos serviços descritos pelos subitens 10.04 e 15.09 
da lista anexa à Lei Complementar nº 01/2003, o valor do imposto 
é devido ao município declarado como domicílio tributário da 
pessoa jurídica ou física tomadora do serviço, conforme 
informação prestada por este.

§ 6º No caso dos serviços prestados pelas administradoras de 
cartão de crédito e débito, descritos pelo subitem 15.01 da lista 
anexa à Lei Complementar nº 01/2003, os terminais eletrônicos ou 
as máquinas das operações efetivadas deverão ser registrados no 
local de domicílio do tomador do serviço.

§ 7º Em caso de descumprimento do disposto no caput ou no § 1º 
do art. 8º-A da Lei Complementar Federal n.º 116, de 31 de julho de 
2003, o imposto será devido no local do estabelecimento do 
tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado.” (NR)

Art. 2º - Na Lista de Serviços anexa à Lei Complementar n.º 01, de 17 
de dezembro de 2003, ficam alterados os subitens 1.03, 1.04, 7.16, 
11.02, 13.05, 14.05, 16.01 e 25.02, e ficam incluídos os subitens 1.09, 
6.06, 14.14, 16.02, 17.25 e 25.05, respectivamente, conforme o Anexo 
Único desta Lei Complementar.

Art. 3º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos:

I – observada a anterioridade nonagesimal, em relação ao artigo 1º e, 
ainda quanto aos subitens 1.03, 1.04, 7.16, 11.02, 13.05, 14.05, 16.01 
e 25.02, constantes da Lista de Serviços anexa desta Lei 
Complementar;

II – a partir de 1º de janeiro de 2018, em relação ao artigo 2º e, ainda, 
quanto aos subitens 1.09, 6.06, 14.14, 16.02, 17.25 e 25.05, 
constantes da Lista de Serviços anexa desta Lei Complementar.

Monte Carmelo/MG, 09 de agosto de 2017.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

BOLIMAR LUCIANO DE OLIVEIRA
Procurador Geral do Município

ANEXO ÚNICO
“Lista de Serviços

1 – Serviços de informática e congêneres.
...............................................................................................................
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

1.03 – Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, 
textos, imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de 
informação, entre outros formatos, e congêneres. 

1.04 – Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos 
eletrônicos, independentemente da arquitetura construtiva da máquina 
em que o programa será executado, incluindo tablets, smartphones e 
congêneres.  
...............................................................................................................
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

1.09 – Disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio, 
vídeo, imagem e texto por meio da internet, respeitada a imunidade de 
livros, jornais e periódicos (exceto a distribuição de conteúdos pelas 
prestadoras de Serviço de Acesso Condicionado, de que trata a Lei 

oFederal n.  12.485, de 12 de setembro de 2011, sujeita ao ICMS).   
...............................................................................................................
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

6 – Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e 
congêneres.
...............................................................................................................
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

6.06 – Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres.

7 – Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, 
construção civil, manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e 
congêneres.
...............................................................................................................
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

7.16 – Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, 
reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte e descascamento de 
árvores, silvicultura, exploração florestal e dos serviços congêneres 
indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas, para 
quaisquer fins e por quaisquer meios.  
...............................................................................................................
............................... 

11 – Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e 
congêneres.
...............................................................................................................
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

11.02 – Vigilância, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e 
semoventes.  
...............................................................................................................
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

13 – Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e 
reprografia.
...............................................................................................................
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

13.05 – Composição gráfica, inclusive confecção de impressos 
gráficos, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e 
fotolitografia, exceto se destinados a posterior operação de 
comercialização ou industrialização, ainda que incorporados, de 
qualquer forma, a outra mercadoria que deva ser objeto de posterior 
circulação, tais como bulas, rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos, 
embalagens e manuais técnicos e de instrução, quando ficarão sujeitos 
ao ICMS.   
...............................................................................................................
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

14 – Serviços relativos a bens de terceiros.
...............................................................................................................
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

14.05 – Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, 
beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, 
anodização, corte, recorte, plastificação, costura, acabamento, 
polimento e congêneres de objetos quaisquer.   
...............................................................................................................
...............................

14.14 – Guincho intramunicipal, guindaste e içamento.  
...............................................................................................................
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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3) Natureza da operação – Crédito ou Débito;
4) Tipo da operação – eletrônica ou manual;
5) Número da autorização de pagamento atribuído pela 
administradora;
6) Número do identificador lógico do equipamento onde foi 
processada a operação.

D) Registro dos valores para cálculo do ISSQN

1) Valor, expresso em reais, de cada operação realizada 
referente a Cartões de Crédito ou Débito ou Similares;
2) Percentual cobrado pela administradora, referente a cada 
operação realizada de prestação de serviço de administração de 
Cartões de Crédito ou Débito ou Similares;
3) Valor, expresso em reais, cobrado pela administradora 
referente à prestação de serviços de administração de Cartões de 
Crédito ou Débito ou Similares, referente a cada operação realizada;
4) Base de cálculo do ISSQN correspondente ao somatório dos 
valores referentes à prestação de serviços de administração de Cartões 
de Crédito ou Débito ou Similares;
5) Alíquota para cálculo do valor do ISSQN;
6) Valor, expresso em reais, do ISSQN a ser recolhido.

Art. 3º - A Declaração Eletrônica de Serviços Prestados nas Operações 
de Cartões de Crédito ou Débito – DESPCRED, deverá ser 
apresentada, em meio digital, mediante utilização de aplicativo 
disponibilizado no endereço eletrônico , www.montecarmelo.mg.gov.br
mensalmente, conforme dispuser o Regulamento, subsequente à 
ocorrência do fato gerador do Imposto Sobre Serviço de Qualquer 
Natureza – ISSQN, com identificação dos estabelecimentos 
credenciados usuários de seus serviços e respectivos valores.

Art. 4º - Sem prejuízo das demais sanções aplicáveis, a não entrega da 
Declaração Eletrônica de Serviços Prestados nas Operações de 
Cartões de Crédito ou Débito – DESPCRED, nos termos que dispuser o 
Regulamento, ou sua apresentação de forma inexata ou incompleta ou 
informações omitidas ou, ainda, entrega extemporânea, sujeitará as 
Administradoras de Cartões de Crédito ou Débito ou Similares, às 
seguintes penalidades:

I – 2.500 (duas mil e quinhentas) UFMs – Unidade Fiscal Municipal, para 
cada declaração não entregue.

II – 1.250 (hum mil, duzentos e cinquenta) UFMs – Unidade Fiscal 
Municipal, para cada declaração inexata ou incompleta ou contendo 
omissões de informações ou entrega extemporânea.

Parágrafo único – As multas de que trata este artigo, serão majoradas 
em 100% (cem por cento), na hipótese de lavratura do respectivo Auto 
de Infração.

Art. 5º - Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar esta Lei.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 7º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Monte Carmelo, 09 de agosto de 2017.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

BOLIMAR LUCIANO DE OLIVEIRA
Procurador Geral do Município

LEI COMPLEMENTAR Nº 43 DE 09 DE AGOSTO DE 2017.

“Altera redação do artigo 4°, da Lei Complementar n.º 01, de 17 de 
dezembro de 2003, prevendo novas regras sobre o local de incidência 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN e altera a 

Lista de Serviços anexa à Lei Complementar n.º 01, de 17 de 
dezembro de 2003, alterando os subitens 1.03, 1.04, 7.16, 11.02, 

13.05, 14.05, 16.01, 25.02 e incluindo os subitens 1.09, 6.06, 14.14, 
16.02, 17.25, 25.05 que definem novos serviços sujeitos à tributação 

do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, conforme 
o Anexo Único desta Lei Complementar”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º - O artigo 4°, da Lei Complementar n.º 01, de 17 de dezembro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4° - O serviço considera-se prestado e o Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN devido no local do 
estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local 
do domicílio do prestador, exceto nas seguintes hipóteses, quando 
o imposto será devido no local: 

I – do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, 
na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso 
do serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se 
tenha iniciado no exterior do País; 

II – da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras 
estruturas, no caso dos serviços descritos no subitem 3.05 da lista 
anexa à Lei Complementar nº 01/2003; 

III – da execução da obra, no caso dos serviços descritos nos 
subitens 7.02 e 7.19 da lista anexa à Lei Complementar nº 01/2003;
 
IV – da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 
da lista anexa à Lei Complementar nº 01/2003; 

V – das edificações em geral, estradas, pontes, portos e 
congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.05 da lista 
anexa à Lei Complementar nº 01/2003; 

VI – da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, 
tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, 
rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos 
no subitem 7.09 da lista anexa à Lei Complementar nº 01/2003; 

VII – da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e 
logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins 
e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da 
lista anexa à Lei Complementar nº 01/2003; 

VIII – da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de 
árvores, no caso dos serviços descritos no subitem 7.11 da lista 
anexa à Lei Complementar nº 01/2003; 

IX – do controle e tratamento de efluente de qualquer natureza e de 
agentes físicos, químicos e biológicos, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.12 da lista anexa à Lei Complementar nº 
01/2003;
 
X – do florestamento, do reflorestamento, da semeadura, da 
adubação, da reparação de solo, do plantio, da silagem, da colheita, 
do corte, do descascamento de árvores, da silvicultura, da 
exploração florestal e dos serviços congêneres indissociáveis da 
formação, da manutenção e da colheita de florestas para quaisquer 
fins e por quaisquer meios, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.16 da lista anexa;

XI – da execução dos serviços de escoramento, contenção de 
encostas e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 
7.17 da lista anexa à Lei Complementar nº 01/2003; 

XII – da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.18 da lista anexa à Lei Complementar nº 01/2003; 

XIII – onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos 
serviços descritos no subitem 11.01 da lista anexa à Lei 
Complementar nº 01/2003; 

XIV – dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas 
vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos serviços 
descritos no subitem 11.02 da lista anexa;

XV – do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e 
guarda do bem, no caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da 
lista anexa à Lei Complementar nº 01/2003; 

XVI – da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento 
e congêneres, no caso dos serviços descritos nos subitens do item 
12, exceto os serviços descritos no subitem 12.13 da lista anexa à 
Lei Complementar nº 01/2003;

 XVII – do município em que está sendo executado o transporte, no 
caso dos serviços descritos pelo item 16 da lista anexa;

XVIII – do estabelecimento do tomador de mão de obra ou, na falta 
de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos 
serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista anexa à Lei 
Complementar nº 01/2003; 

http://www.montecarmelo.mg.gov.br
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DECRETO Nº 1989 DE 09 DE AGOSTO DE 2017.

“DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA PARA FINS DE 
CONSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO ADMINISTRATIVA PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 
URBANOS A ÁREA QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE CARMELO - MG, ESTADO DE 
MINAS GERAIS, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E 
CONFORME O QUE DISPÕE O ART. 6º DO DECRETO-LEI 3.365 DE 
21 DE JUNHO DE 1941 E ART. 70, INCISO VI, DA LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL,

DECRETA:

Art. 1º - Para constituição de faixa de servidão pública administrativa, 
mediante acordo ou judicialmente, fica declarada de utilidade pública 
a faixa do terreno situado no Município de Monte Carmelo-MG, de 
propriedade deste ente municipal, abaixo caracterizado:

2- 90,00 m  (noventa metros quadrados) da área de terras situada no 
2terreno contendo 180,00 m , (cento e oitenta metros quadrados) do 

lote de terreno nº 13, da quadra n° 89, situado na Avenida Do 
Boiadeiro nº 110, Residencial João Teodoro Borges, Monte Carmelo-
MG, identificado no cadastro municipal o imóvel sob o nº 14670.

Art. 2º - A faixa de servidão caracterizada no artigo anterior é 
necessária a complementação da implantação do sistema de rede 
pluvial da Rua Pernambuco no Bairro Vila Nova, parte integrante do 
serviço público fornecido pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS,

Art. 3º - A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 
SERVIÇOS URBANOS, fica autorizada na conformidade com a 
legislação vigente, a promover a constituição de servidão da faixa 
descrita no artigo 1º deste decreto, e a proceder, se alegar urgência, 
de acordo com o disposto no artigo 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 
de junho de 1941, alterado pela Lei nº 2.786, de 21 de maio de 1956.

Art. 4º - Todos os ônus decorrentes da constituição e/ou execução da 
servidão administrativa da área a que se refere o art. 1º deste Decreto, 
f i c a r ã o  p o r  c o n t a  d a  S E C R E TA R I A M U N I C I PA L D E 
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS.

Art. 5º - O proprietário e/ou possuidor da área atingida pelo ônus da 
servidão administrativa limitará o uso e gozo da mesma ao que for 
compatível com a existência da servidão, abstendo-se, 
consequentemente, da prática dentro da referida área, de quaisquer 
atos que causem danos à mesma, incluídos entre eles os de erguer 
construções, fazer plantações de elevado porte, cravar estacas, usar 
explosivos e transitar com veículos pesados.

Art. 6º - Esse decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo, 09 de agosto de 2017.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

BOLIMAR LUCIANO DE OLIVEIRA
Procurador Geral do Município

LEI Nº 1383 DE 09 DE AGOSTO DE 2017.

“Institui a Declaração Eletrônica de Serviços Prestados nas 
Operações de Cartões de Crédito ou Débito – DESPCRED, pelas 
Administradoras de Cartões de Crédito ou Débito ou Similares”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituída a Declaração Eletrônica de Serviços Prestados 
nas Operações de Cartões de Crédito ou Débito – DESPCRED, pelas 
Administradoras de Cartões de Crédito ou Débito ou Similares, cuja 
entrega é de caráter obrigatório por parte das Administradoras de 
Cartões de Crédito, Débito e Similares que operam junto a 
estabelecimentos credenciados (pessoas físicas ou jurídicas), 
sediados dentro da circunscrição deste Município.

§ 1º - Para os efeitos desta Lei considera-se Administradora de Cartões 
de Crédito ou Débito ou Similares, em relação aos estabelecimentos 
credenciados, a pessoa jurídica responsável pela administração da 
rede de estabelecimentos, bem como pela captura e transmissão das 
transações dos Cartões de Crédito ou Débito ou Similares.

§ 2º - Entende-se por Cartões Similares aos de Crédito e de Débito, 
entre outros, os seguintes:

I – Moeda eletrônica (“e-money”): cartão com determinado valor 
monetário armazenado, registrado eletronicamente, que é debitado à 
medida que o seu portador o utiliza para pagamento de bens e serviços;

II – Cartão pré-pago: aquele destinado ao pagamento de bens e 
serviços específicos, com uma carga de crédito pré-definida.

Art. 2º - A Declaração Eletrônica de Serviços Prestados nas Operações 
de Cartões de Crédito ou Débito – DESPCRED, a que se refere esta Lei, 
deverá conter todas as receitas decorrentes das prestações de 
serviços, pelas Administradoras de Cartões de Crédito ou Débito ou 
Similares, junto a estabelecimentos credenciados (pessoas físicas ou 
jurídicas), sediados dentro da circunscrição deste Município.

Parágrafo único - A Declaração Eletrônica de Serviços Prestados nas 
Operações de Cartões de Crédito ou Débito – DESPCRED deverá 
conter, no mínimo, as seguintes informações:

A) Identificação da Administradora

1) Nome/Razão social;
2) Logradouro;
3) Número;
4) Complemento;
5) Bairro;
6) Município/UF/CEP;
7) Pessoa responsável para contato;
8) Número telefone/e-mail;
9) Número CNPJ.

B) Identificação do Estabelecimento Credenciado

1) Nome/Razão Social;
2) Logradouro;
3) Número;
4) Complemento;
5) Bairro;
6) Município/UF/CEP;
7) Número CNPJ/CPF;
8) Número da inscrição estadual;
9) Número da inscrição municipal;
10) Número de cadastro do estabelecimento (pessoa física ou 
jurídica) credenciado na administradora.

C) Registro das Operações Realizadas

1) Data da operação;
2) Valor da operação realizada referente a Cartões de Crédito 
ou Débito ou Similares;
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